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LUNGOMARE PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ 97.551.250/0001-51 - NIRE: 33.3.0029838-0

AVISO AOS ACIONISTAS. Acham-se à disposição dos Senhores 
Acionistas, na sede social da empresa  na cidade de Niterói, Estado do 
Rio de Janeiro, na Rua Miguel de Frias 77, sala 1701, os documentos a 
que se refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
relativos aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2011, 
2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021. Niterói, 09 
de fevereiro de 2022. A DIRETORIA.

VIAÇÃO PAVUNENSE S/A
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CNPJ/MF nº 33.521.931/0001-94 - NIRE nº 3330000569-2
Sociedade Anônima de Capital Fechado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os senhores acionistas 
da Viação Pavunense S.A. a se reunirem,em primeira convocação, em As-
sembléia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 02 de Março de 2022, 
primeira chamada às 9:00 horas, e segunda chamada, às 10:00 horas, 
em sua sede social, na Avenida Chrisóstomo Pimentel de Oliveira, nº 699, 
Anchieta, Rio de Janeiro/RJ, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia. Assembléia Geral Ordinária. 1) Eleição do novo Diretor Comercial, 
para o fim do triênio de 2022, 2023 e 2024, face a renúncia do atual dire-
tor; 2) Ratificar as deliberações realizadas na Assembléia Geral Ordinária 
realizada em 12/08/2021; 3) Prestação de contas do exercício encerrado 
em 31/12/2021; 4) Assuntos gerais. O acionista, seu representante legal ou 
procurador, para participar da Assembléia, deverá observar as disposições 
previstas no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, apresentando, além do documen-
to hábil de sua identificação, os seguintes: (I) comprovante da qualidade 
de acionista e da sua posição acionária, expedido por instituição financeira 
depositária ou por agente de custódia; e (II) na hipótese de representação 
por procuração, a via original do instrumento de mandato devidamente for-
malizado, assinado e com reconhecimento de firma do acionista outorgante. 
Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembléia Ge-
ral Ordinária ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da companhia, na Avenida Chrisóstomo Pimentel de Oliveira, nº 699, 
Anchieta, Rio de Janeiro/RJ, nos moldes da legislação vigente. A convo-
cação para a presente Assembléia Geral Ordinária respeita estritamente o 
artigo 124 da Lei 6.404/76. Rio de Janeiro, 14 de Fevereiro de 2022. Mário 
Pereira do Outeiro - Diretor Presidente do Conselho de Administração.
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Winwin Mídia e Tecnologia S.A.
CNPJ/ME nº 29.257.741/0001-34

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária Digital
Ficam os senhores acionistas da Winwin Mídia e Tecnologia S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 29.257.741/0001-34, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima nº 1.739 - Box 79, Jardim Paulista, CEP 01452-001 (“Companhia”), convocados para 
participar da Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 21 de fevereiro de 2022, às 12h, 
de modo exclusivamente digital, através do sistema digital Zoom, para deliberarem remotamente sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) dissolução e extinção da Companhia; (ii) distribuição de haveres; (iii) indicação de 
responsável pela guarda dos livros; e, (iv) demais assuntos do interesse da Companhia. A participação e 
voto na assembleia ocorrerão exclusivamente de forma remota por meio da plataforma eletrônica Zoom, 
sem a possibilidade de comparecimento físico. Na hipótese de representação por meio de procurador,  
o Acionista deverá enviar previamente à Companhia, no e-mail daniela@winwin.media, com antecedência 
mínima de 3 (três) dias cópia digitalizada integral do instrumento de mandato devidamente formalizado e 
assinado pelo acionista outorgante acompanhado de cópia do documento de identidade de seu procurador. 
Os Acionistas receberão até 03 (três) dias antes da AGE o e-mail com as instruções para acesso e 
participação da AGE, e em caso de qualquer dúvida quanto ao acesso este deverá então entrar em contato 
com a Companhia pelo email daniela@winwin.media - em qualquer cenário, antes das 12 horas do dia  
21 de fevereiro de 2022 - a fim de que lhe sejam reenviadas suas respectivas instruções para acesso.  
Os acionistas deverão se familiarizar previamente com o uso da plataforma digital Zoom, bem como garantir 
a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da plataforma (por vídeo e 
áudio). A Companhia solicita a tais acionistas que, no dia da AGE, acessem a plataforma com, no mínimo, 
30 minutos de antecedência do horário previsto para início da AGE a fim de permitir a validação do acesso 
e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. A Companhia não se responsabiliza por 
problemas de conexão que os Acionistas Credenciados venham a enfrentar e outras situações que não 
estejam sob o controle da Companhia (e.g., instabilidade na conexão do acionista com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma Zoom com o equipamento do acionista). São Paulo, 11 de fevereiro de 2022. 
Daniela Klaiman e Sérgio Klaiman - Membros do Conselho de Administração.

Atic Holding S.A.
CNPJ nº 33.852.272/0001-79 - NIRE nº 35.300.537.416

Companhia de Capital Fechado
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Atic Holding S.A., para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, que será realizada no dia cita 01/03/2022, em primeira convocação, às 13:00 horas, 
observa quórum de 50% do capital votante, em segunda convocação, às 14:00 horas, observa quórum 
de 75% do capital votante, e em terceira convocação, às 15:00 horas, com qualquer quórum, valendo a 
deliberação de 51% dos votos presentes, e será realizada na Alameda Terracota, nº 185, em São 
Caetano do Sul, São Paulo, CEP 09531-190 a fim de deliberar a seguinte Ordem do Dia: 1) Eleição dos 
membros da Administração. 2) Prestação de contas 2021. I - Prazo para inscrição: O prazo para 
inscrição de interessado será de até 10 (dez) dias contados da data do edital. II - documentação relativa 
às matérias constantes da Ordem do Dia, bem como outras informações relevantes para o exercício do 
direito de voto na Assembleia, foram disponibilizadas aos acionistas da Companhia, e podem ser 
acessados pelo site da ATIC no seguinte endereço eletrônico: www.citatransportes.com.br. III - Regras 
Sanitárias: A fim de oferecer condições para o maior número de participação, dada as restrições 
sanitárias em razão da pandemia oriunda da COVID-19, a Assembleia será realizada de forma híbrida, 
cujo link da reunião será passado aos sócios por meio eletrônico (e-mail/aplicativo de mensagem). 

Odata SP 01 S.A.
CNPJ/ME nº 17.547.424/0001-73 - NIRE 35.300.47204-7
Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 06/12/2021

Data, Horário e Local: 06/12/2021, às 9h, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: 
Dispensada, presença da única acionista da Companhia, representando a totalidade do capital social da 
Companhia. Mesa: Ricardo Alário Arantes - Presidente; Rafael Bomeny Paulo - Secretário. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) a celebração, pela Companhia, do “Termo de Cancelamento de Alienação Fiduciária de 
Bens Imóveis em Garantia”, a ser celebrado entre a Companhia, a Odata Brasil S.A., CNPJ/ME 
nº 28.165.685/0001-45 (“Odata Brasil”) e o International Finance Corporation, CNPJ/ME sob 
nº 03.670.864/0001-09 (“IFC” e “Termo de Cancelamento”, respectivamente), para fins do cancelamento de 
todo e qualquer gravame real constituído por meio do “Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis e 
Outras Avenças”, celebrado entre a Companhia, a Odata Brasil e o IFC, em 04/11/2020, conforme aditado 
em 25/11/2020, sobre os imóveis: (a) registrado sob a matrícula nº 4.131 do Cartório de Registro de Imóveis 
de Barueri/SP (“RGI-Barueri”), de titularidade da Companhia (“DC SP01”); e (b) registrado sob a matrícula 
nº 182.256 do Cartório de Registro de Imóveis de Sumaré/SP (“RGI-Sumaré” e, em conjunto com  
RGI-Barueri, os “Cartórios de Registro de Imóveis”), de titularidade da Odata Brasil (“DC SP02” e, em 
conjunto com o DC SP01, os “Imóveis”); observado que tal cancelamento estará condicionado à prática, 
pelos Cartórios de Registro de Imóveis, na mesma data e em ato subsequente, da averbação e registro do 
Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis (conforme definido abaixo) (“Cancelamento do Ônus”); 
(ii) para fins de garantir as obrigações principais e acessórias assumidas pela Odata Brasil e pela 
Companhia no âmbito do Loan Agreement (Contrato de Empréstimo), celebrado entre a Companhia, a 
Odata Brasil e o IFC em 04/11/2020, conforme aditado em 29/10/2021 (conforme aditado de tempos em 
tempos, o “Contrato de Empréstimo”) e nos demais Documentos da Transação (Transaction Documents), a 
celebração, pela Companhia, do “Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis e Outras Avenças”, 
entre a Companhia, a Odata Brasil e o IFC (“Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis”), por meio 
do qual a Companhia e a Odata Brasil transferirão ao IFC a propriedade fiduciária e posse indireta, direito 
de uso, servidões e todos os direitos reais referentes aos Imóveis, mediante a averbação e registro do Novo 
Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis perante os Cartórios de Registro de Imóveis (“Constituição do 
Novo Ônus”); (iii) em razão da celebração do Termo de Cancelamento e do Novo Contrato de Alienação 
Fiduciária, a celebração, pela Companhia, de (a) aditamento ao “Contrato de Cessão Fiduciária do Produto 
da Excussão de Garantias de Bens e de Direitos e Outras Avenças”, celebrado originalmente entre a 
Companhia, a Odata Brasil, na qualidade de cedentes, o IFC e a Odata Brasil, agindo por meio da filial na 
Cidade de Hortolândia, CNPJ/ME 28.165.685/0002-26 (“Filial Odata”), na qualidade de interveniente 
anuente, em 04/11/2020, conforme aditado em 16/11/2020, em 07/12/2020 e em 29/10/2021 (“4º Aditamento 
ao Contrato de Cessão Fiduciária de Sobejo”); e (b) aditamento ao “Contrato de Custódia de Recursos 
Financeiros - ID Nº 2316”, celebrado originalmente entre a Companhia, a Odata Brasil, a Odata Brasil, 
agindo por meio da Filial Odata, o IFC e o Itaú Unibanco S.A., na qualidade de banco custodiante, em 
06/11/2020, conforme aditado em 15/12/2020 e em 29/10/2021 (“3º Aditamento ao Contrato de Depositário” 
e, em conjunto com o 4º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Sobejo, os “Aditamentos”); para 
fins de refletir a celebração do Termo de Cancelamento e do Novo Contrato de Alienação Fiduciária de 
Imóveis, bem como o subsequente Cancelamento do Ônus e Constituição do Novo Ônus. (iv) autorização 
à diretoria da Companhia para praticar todo e qualquer ato, celebrar quaisquer contratos e/ou instrumentos 
necessários à celebração dos Aditamentos, do Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e do 
Termo de Cancelamento, incluindo, sem limitação: (a) discutir, negociar, definir os termos e condições dos 
Aditamentos, do Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e do Termo de Cancelamento, bem 
como assinar os Aditamentos, o Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e o Termo de 
Cancelamento; e (b) adotar todas as demais providências necessárias para a celebração dos Aditamentos, 
do Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e do Termo de Cancelamento, podendo celebrar 
quaisquer outros instrumentos, incluindo, mas não se limitando a, contratos, anexos, aditamentos, emendas, 
solicitações, declarações, notificações e a outorga de procurações no âmbito do Novo Contrato de Alienação 
Fiduciária de Imóveis com prazo de validade até a liquidação integral das obrigações da Companhia 
decorrentes do Contrato de Empréstimo; e (v) ratificação de todos os atos já praticados pelos diretores da 
Companhia necessários para a consecução da celebração dos Aditamentos, do Novo Contrato de Alienação 
Fiduciária de Imóveis e do Termo de Cancelamento. Deliberações: (i) Aprovar a celebração, pela 
Companhia, do Termo de Cancelamento, e do consequente Cancelamento do Ônus, observados os termos 
e condições descritos no referido instrumento; (ii) Aprovar a celebração, pela Companhia, do Novo Contrato 
de Alienação Fiduciária de Imóveis, e da consequente Constituição do Novo Ônus, observados os termos e 
condições descritos no referido instrumento; (iii) Aprovar a celebração, pela Companhia, dos Aditamentos, 
observados os termos e condições descritos nos referidos instrumentos; (iv) Autorizar a diretoria da 
Companhia a praticar todo e qualquer ato, celebrar quaisquer contratos e/ou instrumentos necessários à 
celebração dos Aditamentos, do Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e do Termo de 
Cancelamento, incluindo, sem limitação: (a) discutir, negociar, definir os termos e condições dos Aditamentos, 
do Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e do Termo de Cancelamento, bem como assinar os 
Aditamentos, o Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e o Termo de Cancelamento, e eventuais 
aditamentos, conforme o caso; e (b) adotar todas as demais providências necessárias para a celebração 
dos Aditamentos, do Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e do Termo de Cancelamento, 
podendo celebrar quaisquer outros instrumentos, incluindo, mas não se limitando a, contratos, anexos, 
aditamentos, emendas, solicitações, declarações, notificações e a outorga de procurações no âmbito do 
Novo Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis com prazo de validade até a liquidação integral das 
obrigações da Companhia decorrentes do Contrato de Empréstimo; e (v) Ratificar todos os atos já praticados 
pela diretoria da Companhia necessários para a consecução da celebração dos Aditamentos, do Novo 
Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e do Termo de Cancelamento. Encerramento: Lavrada a 
presente ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Ricardo 
Alário Arantes; Secretário: Rafael Bomeny Paulo. Acionista Presente: ODATA Brasil S.A.. São Paulo, 
06/12/2021. JUCESP nº 70.404/22-7 em 08/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Araucária Securitizadora S.A.
Em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima e Estatuto Social
Data, hora e local: 15/12/2021, às 11:00 (onze) horas na sede social, localizada à Avenida Nove de Julho, nº 322, Sala 31, Edifício São José, Centro, cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, CEP 12940-580. Presença 
de Acionistas: Representando 100% do Capital Social votante. Composição da mesa: Presidente Sr. Carlos Gustavo Rodrigues Mulato e a Secretária Sra. Selma Aparecida Rodrigues Escudeiro Mulato. 
Publicações: Os acionistas foram convocados por Carta Convite, entregue em 15/11/2021 de novembro de 2021, estando assim dispensada da convocação por Edital segundo § 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, sendo 
recolhida assinatura de todos no livro de presença. Ordem do Dia e Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a assembleia de Constituição da sociedade Araucária Securitizadora S.A., e, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições foi deliberado: 1) Leitura e aprovação da minuta do Estatuto Social - Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou a mim que procedesse a leitura da minuta do Estatuto Social para 
os presentes. Terminada a leitura, o Sr. Presidente da Mesa submeteu-a à discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da Araucária Securitizadora S.A., 
a ter a redação estabelecida ao final das deliberações desta Ata. 2) Boletins de Subscrição das Ações - Foi aprovada a subscrição do Capital Social da Companhia, nos seguintes termos: Boletim de Subscrição I - Nome: 
Carlos Gustavo Rodrigues Mulato, brasileiro, divorciado, nascido em 20/03/1981, empresário, residente e domiciliado na Rua Guajuvira, 540 - Apto. 14, Vila Esperia ou Giglio, cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, 
CEP 12946-260, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.391.364-7 SSP/SP, e inscrito no CPF nº 220.413.858-47; Nome: Selma Aparecida Rodrigues Escudeiro Mulato, brasileira, separada de fato, nascida em 
22/10/1954, residente e domiciliada na Rua Guajuvira, 540 - Apto. 14, Vila Esperia ou Giglio, cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, CEP 12946-260, portadora da Cédula de Identidade RG nº 7775406 SSP/SP, e inscrita 
no CPF nº 774.802.878-87. 3) Ações subscritas: 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas com direito a voto, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Percentual de integralização das Ações: 10% (dez por 
cento); Distribuição por subscritor: - Carlos Gustavo Rodrigues Mulato - 99% (noventa e nove por cento) e Selma Aparecida Rodrigues Escudeiro Mulato - 1% (um por cento). 4) Eleição dos Membros da Diretoria e 
definição da remuneração global dos Diretores. - Os acionistas aprovaram a eleição do Sr. Carlos Gustavo Rodrigues Mulato, já qualificado, como Diretor Presidente e a Sra. Selma Aparecida Rodrigues Escudeiro 
Mulato, já qualificada, como Diretora de Relação com Investidores da Companhia, todos com mandato de até 03 (três) anos. 4 (i.1) aprovar a remuneração global anual de até R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para os 
membros da Diretoria, cuja distribuição será deliberada nos termos do Estatuto Social da Companhia; 4 (i.2) os membros da Diretoria ora eleitos aceitaram os cargos para os quais foram nomeados, afirmando 
expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração de sociedades, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, e tomaram posse em seus respectivos cargos, nos termos da legislação aplicável, mediante assinatura do Termo de Posse, lavrado em livro próprio. 5) 
Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais - Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no art. 289 da Lei nº 6.404/76, serão realizadas no 
“Diário Oficial do Estado de São Paulo” e em periódico da cidade. 6) Aprovação do endereço da sede social da Companhia - Avenida Nove de Julho, nº 322, Sala 31, Edifício São José, Centro, cidade de Atibaia, Estado 
de São Paulo, CEP 12940-580. 7) Descrição da integralização do capital social - Foi declarado que o capital social de R$ 10.000,00 (dez mil reais), encontra-se integralmente subscrito, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) 
foi integralizado neste ato, e o valor remanescente a integralizar em 12 (doze) meses em moeda corrente nacional. Encerramento: Deliberados todos os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o 
Sr. Presidente da Mesa, após observadas as formalidades legais, e não havendo oposição de nenhum dos subscritores, declarou constituída a companhia, deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de 
todos, pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai ao final assinada por mim, Carlos Gustavo Rodrigues Mulato, Presidente da Mesa, Selma Aparecida Rodrigues Escudeiro Mulato, secretária da mesa, e 
pelos acionistas fundadores e membros da Diretoria, antes, porém, transcreve-se o Estatuto Social aprovado no item 1. Estatuto Social de Araucária Securitizadora S.A. - Denominação, Objeto Social, Sede e 
Duração: Artigo 1° - Araucária Securitizadora S.A., (doravante simplesmente referida como “Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto social: a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por 
pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, industrial, prestação de serviços que sejam passíveis de securitização, conforme Política de Crédito devidamente aprovada pela Diretoria; Parágrafo Único - A 
Companhia não poderá, em hipótese alguma, participar do capital de qualquer sociedade, nem integrar grupo de sociedades, bem como conceder fianças ou avais em favor de terceiros quaisquer, incluindo seus acionistas 
e administradores. Artigo 3° - A Companhia tem sede na Avenida Nove de Julho, nº 322, Sala 31, Edifício São José, Centro, cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, CEP 12940-580, sendo-Ihe facultada, por deliberação 
dos Acionistas, abrir outros estabelecimentos, tais como: filiais, agências, sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capital Social e Ações: Artigo 5° - O capital social da Companhia, totalmente subscrito, a integralizar no prazo de 12 (doze) meses, em moeda corrente nacional, é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 
10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de 1,00 (um real) cada um. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 
Segundo: A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Parágrafo Terceiro: Novas ações de emissão da Companhia poderão adquirir a 
forma escritural, sendo mantidas em conta depósito, aberta em nome de cada acionista em instituição financeira devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários. Da Administração: Artigo 6° - A 
administração da Companhia compete a Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. 
Parágrafo Primeiro - Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo 
Segundo - Cabe à Assembleia Geral fixar a remuneração dos administradores da Companhia. A remuneração poderá ser votada em verba individual, para cada membro, ou verba global, cabendo, então à Diretoria 
deliberar sobre a sua distribuição. Ressalvada deliberação em contrário da Assembleia Geral, o montante global fixado deverá ser dividido igualmente entre os administradores. Da Diretoria: Artigo 7º - A Diretoria será 
composta de, no mínimo, 2 (dois) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo, sendo Diretor Presidente, Diretor de Relação com Investidores e demais 
Diretores. Parágrafo Primeiro: O prazo de gestão de cada Diretor será de até 3 (três) anos, permitida a recondução, sendo que no período que ocupar o cargo fará jus a pró-labore mensal a ser definido em assembleia. 
Parágrafo Segundo: Os Diretores, findo o prazo de gestão, permanecerão no exercício dos respectivos cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. Parágrafo Terceiro: Ocorrendo vaga no cargo de Diretor, deverá 
ser convocada Assembleia Geral para nova eleição. Parágrafo Quarto: Em caso de ausência ou impedimento temporário, os Diretores substituir-se-ão, reciprocamente, por designação da Diretoria. Artigo 8º - Compete 
à Diretoria a representação ativa e passiva da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. 
Artigo 9º - Compete exclusivamente ao Diretor de Relações com Investidores. I - representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades 
desenvolvidas no mercado de capitais; II - representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e III - manter atualizado os registros necessários a Companhia. Artigo 10º - Compete ao Diretor Presidente e ao 
Diretor de Relação com Investidores, Isoladamente: (a) a representação ativa e passiva da companhia, em juízo ou fora dele, especialmente para receber notificação ou citação judicial; (b) instalar e presidir as reuniões 
de Diretoria; (c) executar as operações e atividades da Companhia; (d) implementação dos planos e orçamentos; (e) representar a companhia perante terceiros; (f) assinar carta de anuência; (g) realizar instrução bancária; 
(h) realizar abertura e encerramento de contas bancárias; (i) realizar movimentação bancária; (j) realizar pagamentos via conta bancária; (k) realizar recebimentos via conta bancária; (h) outorgar procuração com poderes 
específicos. Parágrafo Único: Compete aos outros Diretores desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente e especialmente: (a) supervisionar a movimentação econômico-financeira da 
Companhia; (b) supervisionar a execução das operações e atividades da companhia; (c) analisar e propor à Diretoria: políticas, métodos e sistemas de atuação operacional; (d) acompanhar a atividade social sob o prisma 
negocial. Do Conselho Fiscal: Artigo 11º - A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 2 (dois) membros efetivos e, igual número de suplentes, o qual funcionará em caráter não permanente. Parágrafo Primeiro: 
Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificadas, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, a pedido de acionistas, com mandato até a primeira 
assembleia geral ordinária que se realizará após a eleição. Parágrafo Segundo: Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus a remuneração que lhe for fixada pela Assembleia Geral, durante o período em que o 
órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções. Parágrafo Terceiro: O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. Das 
Assembleias Gerais: Artigo 12º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos 
em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, 
devendo ser convocada: a) por iniciativa do Diretor Presidente, pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. Parágrafo Primeiro: Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando, 
ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Parágrafo Segundo: A representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o 
instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente da Assembleia. Parágrafo Terceiro: A Assembleia Geral tem 
poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 13º - É necessária a aprovação de 100% dos acionistas que 
representem o capital social com direito a voto para: a) As matérias listadas no art. 136 da Lei nº 6.404/76; b) Alterações deste Estatuto Social; c) Emissão de bônus de subscrição, a adoção de regime de capital autorizado 
e de aprovação de planos de opção de compra de ações; d) Emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; e) Distribuição de dividendos, em cada exercício, em valor superior a 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido ajustado na forma da lei; f) Atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) de participação nos lucros da Companhia; g) Aumento de capital por subscrição, bem como a redução do capital 
social, para restituição aos acionistas. Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 14º - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual 
serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do 
exercício, bem como da distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro - A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: I - 5% (cinco por cento) será aplicado na constituição de reserva legal, 
observado que não poderá exceder 20% (vinte por cento) do capital social; II - 25% de pagamento de dividendo mínimo obrigatório; e III - pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. 
Parágrafo Segundo - O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais terão a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 15º - Será distribuído em cada exercício social, como dividendo 
mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da legislação em vigor. Parágrafo Único: O montante a ser distribuído será 
aquele já diminuído pela importância destinada a constituição da reserva legal e da importância destinada à formação da reserva para contingências, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para 
contingência formada em exercícios anteriores. Artigo 16º - A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. A qualquer tempo durante o exercício social, a 
Diretoria poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes no último balanço ou balancete levantado pela Companhia. Artigo 17º - Os acordos de 
acionistas, devidamente registrados na sede da Companhia, que estabeleçam cláusulas e condições em caso de alienação de ações de sua emissão, discipline o direito de preferência na respectiva aquisição ou regulem 
o exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e pela administração. Parágrafo Único: Os direitos, as obrigações e as responsabilidades resultantes de tais acordos de acionistas serão 
válidas e oponíveis a terceiros tão logo tenham os mesmos sido devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia ou nos registros mantidos pela instituição depositária das ações e consignados nos 
certificados de ações, se emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome dos acionistas junto à instituição depositária das ações. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o 
Presidente da Assembleia Geral ou o Presidente do Conselho de Administração, conforme o caso, não deverá computar o(s) voto(s) proferido(s) por acionista em contrariedade com os termos de tais acordos. Da 
Liquidação: Artigo 18º - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá à Assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fixar a 
remuneração do mesmo. No período de liquidação da Companhia, a Administração continuará em funcionamento. Artigo 19º - Fica eleito o Foro da Comarca de Atibaia, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer 
outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de 
seus preceitos. O presente estatuto foi aprovado em Assembleia Geral de Constituição, ficando os diretores responsabilizados pelo seu arquivamento na Junta Comercial de São Paulo, e demais órgãos competentes. 
Carlos Gustavo Rodrigues Mulato - Acionista - Diretor Presidente; Selma Aparecida Rodrigues Escudeiro Mulato - Acionista - Diretora de Relação com Investidores. Este instrumento foi elaborado por: Adriano Carlos 
Souza Vale - OAB/PR nº 31.379. JUCESP/NIRE S/A 3530058434-1 em 06/01/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Líder Managed Care Consultoria e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 04.034.662/0001-33 - NIRE 35.300.580.214

Alteração Contratual
Instrumento de Transformação do tipo Jurídico de Sociedade Limitada para Sociedade Anônima, 
celebrado em 8 de junho de 2021.Presença: sócios detentores de 100% do capital da Sociedade. 
Foram aprovadas por unanimidade a) mudança de endereço da sociedade; b) a transformação da 
sociedade em uma Sociedade Anônima e a consequente mudança da denominação social passando a 
ser Líder Managed Care Consultoria e Participações S.A.; c) o estatuto social da companhia; d) a 
conversão das quotas representativas do capital social da sociedade para ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal; e) a eleição dos membros da diretoria da companhia: Ricardo Attanasio Taboada 
Ramos e André Castello Branco Colotto; f) que o capital social, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, no valor de R$ 353.000,00, passe a ser dividido em 353.000 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal, com valor de emissão de R$ 1,00 cada; e g) a autorização 
para que os diretores eleitos ultimem os atos de transformação perante as autoridades cometentes. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, sendo lavrado o presente 
Instrumento de Transformação. Assinaturas: Ricardo Attanasio Taboada Ramos e André Castello 
Branco Colotto. Visto do Advogado: Miguel Barbado Neto - OAB/SP 275.920. JUCESP - Registrado 
sob nº 543.492/21-7 em 11/11/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Instrumento 
Particular de 4ª Alteração do Contrato Social de Líder Managed Care Consultoria e Participações 
Ltda. (Transformação da Sociedade) NIRE 35228813157 - CNPJ nº 04.034.662/0001-33. Por este 
instrumento particular, as partes abaixo nomeadas: a) Ricardo Attanasio Taboada Ramos, brasileiro, 
natural de Santos - SP, nascido em 12/09/1973, casado em comunhão parcial de bens, médico, residente 
e domiciliado na Rua Samambaia, 550, apartamento 23B, no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04136-111, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.205.765-2 SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob nº 164.260.548-44; b) Fernanda Attanasio Ramos Izarra, brasileira, natural de São Paulo 
- SP, nascida em 01/07/1976, casada em comunhão parcial de bens, arquiteta, residente e domiciliada 
na Rua Padre José de Anchieta, 1418, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04742-
001, portadora da Cédula de Identidade RG nº 26.225.177-2 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº 
157.471.328-06; e c) André Castello Branco Colotto, brasileiro, natural de São Paulo - SP, nascido em 
17/08/1972, casado em comunhão parcial de bens, advogado, residente e domiciliado na Rua João 
Moura, 2300, apartamento 183, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05412-004, 
portador da Cédula de Identidade de RG nº 24.108.222-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
128.475.418-96, na qualidade de únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada  
Líder Managed Care Consultoria e Participações Ltda., com sede no Município de São Paulo,  
Estado de São Paulo, Rua Campo Verde, 537, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
01456-010, inscrita no CNPJ sob o nº 04.034.662/0001-33, com os atos constitutivos arquivados na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, em sessão de 04/11/2014 e última alteração contratual 
também arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em sessão de 26/11/2019, sob o nº 
608.758/19-0, resolvem, em comum acordo, alterar o contrato social nos seguintes termos: Cláusula 
Primeira: É alterada a sede da sociedade, que passará a ser na Rua Ferreira de Araújo, 221, 1º andar, 
conjunto 16, CEP 05428-000, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Cláusula Segunda: Os sócios 
resolvem aumentar o capital da sociedade, que é R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), para  
R$ 353.000,00 através da criação de 53.000 (cinquenta e três mil) novas quotas, mantendo-se o valor 
de R$ 1,00 por quota, capital este totalmente subscrito e integralizado por André Castello Branco Colotto 
e por Ricardo Attanasio Taboada Ramos, já qualificados, em partes idênticas, isto é, R$ 26.500,00 (vinte 
e seis mil e quinhentos reais) cada um. Por força dessas modificações, fica alterado o artigo 5º do 
contrato social, o qual passará a ter a seguinte redação: Artigo 5º. A sociedade tem o capital de R$ 
353.000,00 (trezentos e cinquenta e três mil reais), dividido em 353.000, (trezentas e cinquenta e três 
mil) quotas, no valor de R$ 1,00, (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas em moeda 
corrente do país. As quotas em que se divide o capital social são assim distribuídas: a) André Castello 
Branco Colotto é titular de 176.500 (cento e setenta e seis mil e quinhentas) quotas, no valor total  
R$ 176.500,00 (cento e setenta e seis mil e quinhentos reais); b) Ricardo Attanasio Taboada Ramos é 
titular de 176.490 (cento e setenta e seis mil quatrocentas e noventa) quotas, no valor total R$ 176.490,00 
(cento e setenta e seis mil quatrocentos e noventa reais); e c) Fernanda Attanasio Ramos Izarra é 
titular de 10 (dez) quotas, no valor total de R$ 10,00 (dez reais), totalmente subscritas e integralizadas, 
em relação às quais foi instituído usufruto vitalício sobre os direitos políticos e patrimoniais em favor de 
Ricardo Attanasio Taboada Ramos. Parágrafo primeiro. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao 
valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização de capital social. 
Parágrafo segundo. Cada quota social dá direito a um voto nas deliberações das reuniões de sócios. 
Cláusula Terceira: Os sócios aprovam, por unanimidade, sem quaisquer restrições, a transformação da 
sociedade, a qual deixará de ser uma sociedade limitada e passará a ser uma sociedade anônima.  
A transformação se dará de acordo com o artigo 220 da Lei nº 6.404/76, sem que haja solução de 
continuidade da companhia. Cláusula Quarta: Os sócios aprovam por unanimidade, alterar a 
denominação social de “Líder Managed Care Consultoria e Participações Ltda.” para  
“Líder Managed Care Consultoria e Participações S.A.”. Cláusula Quinta: O capital social da 
companhia, no valor de R$ 353.000,00 (trezentos e cinquenta e três mil reais), dividido em 353.000 
(trezentas e cinquenta e três mil) quotas, no valor de R$ 1,00, (um real) cada uma, será mantido, e aos 
acionistas serão atribuídas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representativas do 
capital social, na proporção da atual participação de cada um no capital social. Cláusula Sexta: Em 
função da transformação ora aprovada, as quotas atualmente detidas pelos sócios são transformadas 
em ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, com valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada 
uma e o capital social passará a ser representado por essas ações, totalizando o montante de 353.000,00 
(trezentas e cinquenta e três mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas 
e integralizadas, em moeda corrente nacional, conforme boletins de subscrição que integram a presente 
alteração contratual, na forma de Anexos II, III e IV, as quais são distribuídas aos acionistas, na mesma 
proporção de suas atuais e respectivas participações no capital social, da seguinte forma: a) Ao acionista 
André Castello Branco Colotto serão atribuídas 176.500 (cento e setenta e seis mil e quinhentas) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; b) Ao acionista Ricardo Attanasio Taboada Ramos 
serão atribuídas 176.490 (cento e setenta e seis mil quatrocentas e noventa) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e c) À acionista Fernanda Attanasio Ramos Izarra serão atribuídas 
10 (dez) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em relação às quais foi instituído usufruto 
vitalício sobre os direitos políticos e patrimoniais em favor de Ricardo Attanasio Taboada Ramos. 
Cláusula Sétima: Tendo em vista a transformação ora aprovada, o projeto de estatuto social da Líder 
Managed Care Consultoria e Participações S.A., constante do Anexo I à presente alteração contratual, 
é aprovado por unanimidade. Cláusula Oitava: Nos termos do estatuto da companhia ora aprovado, os 
acionistas deliberam eleger e nomear os primeiros membros da diretoria, todos com mandato de gestão 
até a assembleia geral ordinária que deliberar sobre as contas do exercício social a se encerrar em 31 
de dezembro de 2021: André Castello Branco Colotto e Ricardo Attanasio Taboada Ramos, ambos 
qualificados no preâmbulo. Os diretores ora eleitos declaram, para os devidos fins e sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercer atividades empresariais, em especial a administração de 
sociedades, seja por lei especial, seja por condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos. Declaram ainda que jamais foram condenados por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou propriedade. Declaram finalmente que, estando cientes do disposto no artigo 147, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, tomam posse em seus respectivos cargos, nos termos da legislação aplicável, 
mediante assinatura dos termos de posse, lavrados em livro próprio. Cláusula Nona: Os diretores estão 
incumbidos de ultimar as formalidades para a transformação ora aprovada. Assinam o presente 
instrumento em 1 (uma) via e para um só efeito. São Paulo, 08 de junho de 2021. Ricardo Attanasio 
Taboada Ramos; André Castello Branco Colotto; Fernanda Attanasio Ramos Izarra. Visto do 
advogado: Miguel Barbado Neto - OAB/SP: 275.920 - CPF/MF: 315.186.898-33. Anexo I da 4ª alteração 
contratual de Líder Managed Care Consultoria e Participações Ltda. realizada em 25 de outubro de 
2021. Estatuto Social de Líder Managed Care Consultoria e Participações S.A. - Capítulo I - 
Denominação, Objeto Social, Sede e Duração: Artigo 1º. Lider Managed Care Consultoria e 
Participações S.A. é uma sociedade anônima que será regida por este estatuto social e pela legislação 
em vigor. Artigo 2º. O objeto social da Sociedade é a prestação de serviços de assessoria, consultoria, 

orientação e assistência operacional para a gestão de negócios. Além disso, a sociedade poderá 
participar de outras sociedades na qualidade de acionista ou quotista. Parágrafo Único - Para a 
consecução de seu objeto e mediante decisão da Assembleia Geral, a Sociedade pode abrir, manter e 
fechar escritórios, filiais, agências, depósitos ou escritórios de representação no Brasil ou no  
exterior. Artigo 3º. A Sociedade terá sua sede na Rua Ferreira de Araújo, 221, 1º andar, Conjunto 16, 
CEP 05428-000, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Artigo 4º. O prazo de duração da Sociedade 
é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social da Sociedade é de  
R$ 353.000,00 (trezentos e cinquenta e três mil reais), dividido em 353.000 (trezentas e cinquenta e três 
mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - De acordo com plano 
aprovado pela Assembleia Geral, poderão ser outorgadas opções de compra de ações a administradores 
e empregados da própria Sociedade e de empresas por ela controladas. Parágrafo Segundo -  
A Sociedade poderá adquirir as próprias ações, mediante autorização da Assembleia Geral, a fim de 
cancelá-las, mantê-las em tesouraria para posterior alienação ou utilizá-las no âmbito do plano de 
opções de compra de ações de que trata o parágrafo primeiro. Artigo 6º. Cada ação ordinária confere o 
direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º. Cada ação é indivisível em relação à Sociedade. 
Caso uma ação pertença a mais de um indivíduo ou entidade, os direitos por ela conferidos serão 
exercidos pelo administrador do condomínio. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 8º. A Assembleia 
Geral é o órgão deliberativo da Sociedade, com jurisdição para decidir sobre todos os assuntos sociais 
de acordo com os poderes atribuídos a ela pela lei, sem prejuízo dos assuntos que são de competência 
de outros órgãos da Sociedade, conforme estabelecido pelo Estatuto Social, Acordos de Acionistas ou 
pela lei. Artigo 9º. A Assembleia Geral Ordinária será realizada nos 4 (quatro) primeiros meses após o 
encerramento do exercício social da Sociedade, com o objetivo de analisar as contas dos administradores, 
deliberar sobre as demonstrações financeiras e sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a 
distribuição de dividendos. A Assembleia Geral Extraordinária pode ser convocada a qualquer momento 
para decidir sobre todos os negócios e assuntos pertinentes à Sociedade. Parágrafo Único -  
A convocação das Assembleias Gerais obedecerá ao disposto em lei. Caso todos os acionistas estejam 
presentes na Assembleia, as formalidades de convocação serão dispensadas. Artigo 10. A Assembleia 
Geral será presidida pelo acionista que detiver o maior número de ações votantes. O presidente da 
Assembleia nomeará uma das pessoas presentes para atuar como secretário. Os trabalhos e as 
deliberações da Assembleia Geral de Acionistas serão reportados em atas, ainda que de forma 
resumida, e transcritos no Livro de Atas de Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 11. O acionista pode 
ser representado na Assembleia Geral mediante procuração. Artigo 12. A Assembleia Geral será 
instalada em primeira convocação com o quórum previsto em lei e em segunda convocação com 
qualquer número. As deliberações serão tomadas de acordo com quóruns previstos em lei, neste 
instrumento ou em Acordos de Acionistas. Parágrafo Único - Será considerado presente à assembleia 
geral o acionista que, ainda que não fisicamente presente, possa participar das discussões por 
intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação 
eletrônico que permita a perfeita identificação e entendimento do participante, devendo confirmar seu 
voto através de declaração de voto por escrito, encaminhada ao presidente da mesa por correio 
eletrônico durante a assembleia. Uma vez recebida a declaração, o presidente da mesa ficará investido 
de plenos poderes para assinar o livro de presença e a ata em nome do acionista. Capítulo IV - 
Administração: Artigo 13. A Sociedade será administrada por uma Diretoria. Parágrafo Único -  
Os diretores da Sociedade serão empossados mediante a assinatura no respectivo livro e permanecerão 
no cargo até que sejam formalmente substituídos. Artigo 14. Não será oferecida nenhuma garantia 
quanto à administração. Artigo 15. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e poderão ser destituídos a 
qualquer momento pela Assembleia Geral, será composta de pelo menos 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) 
membros, sem designação específica, com mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Artigo 16. 
Os diretores têm todos os poderes para praticar os atos necessários para a consecução do objeto social 
e para representar a Sociedade, em juízo ou fora dele, observando-se as disposições legais aplicáveis, 
o previsto em Acordos de Acionistas e as resoluções tomadas pela Assembleia Geral. Artigo 17. 
Incumbirá aos diretores: (i) praticar os atos necessários para o adequado funcionamento das operações 
da Sociedade; (ii) cumprir as decisões da Assembleia Geral; (iii) preparar o relatório anual da 
administração, as demonstrações financeiras e outros documentos para apresentação à Assembleia 
Geral; (iv) elaborar as contas da administração; e (v) praticar todos e quaisquer atos relacionados às 
atividades diárias da Sociedade que não sejam conflitantes com os poderes da Assembleia Geral. Artigo 
18. A Sociedade vincular-se-á validamente sempre que representada por 1 (um) diretor assinando 
isoladamente. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 19. O Conselho Fiscal não é um órgão permanente 
da Sociedade e funcionará somente em exercícios sociais nos quais for instalado pela Assembleia Geral. 
Capítulo VI - Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 20. O exercício social da 
Sociedade iniciar-se-á em 1º de janeiro e será encerrado em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 21.  
Ao final de cada exercício social, a Diretoria preparará, de acordo com as normas legais aplicáveis, as 
demonstrações financeiras da Sociedade. Artigo 22. A Assembleia Geral pode resolver, a qualquer 
momento, distribuir dividendos por conta de reservas de lucros. O dividendo obrigatório corresponderá a 
1% do lucro líquido de cada exercício ajustado na forma prevista pelo Artigo 202 da Lei de Sociedades 
por Ações. Artigo 23. A Assembleia Geral pode determinar a capitalização de reservas de acordo com 
balanços semestrais ou intermediários. Artigo 24. As Assembleias Gerais podem resolver sobre o 
pagamento de juros sobre o capital próprio, com observância das condições e dos limites estabelecidos 
por lei. Artigo 25. Sujeito à deliberação da Assembleia Geral, a Diretoria pode preparar e emitir balanços 
intermediários ou intercalares a qualquer momento, inclusive para fins de distribuição de dividendos 
intermediários ou intercalares. Capítulo VII - Direito de Preferência nos Aumentos de Capital:  
Artigo 26. Os acionistas terão direito de preferência para participar de qualquer aumento de capital da 
Sociedade ou da emissão, pela Sociedade, de outros valores mobiliários conversíveis ou intercambiáveis 
em ações na proporção do número de ações que cada acionista detiver no capital social da Sociedade 
(“Direito de Preferência”). Artigo 27. O prazo para o exercício do Direito de Preferência estabelecido 
neste Capítulo será de, no mínimo, 30 (trinta) dias. Artigo 28. Omitindo-se qualquer acionista de exercer 
seu Direito de Preferência, o referido Direito de Preferência será transferido, de modo proporcional, livre 
e desembaraçado de ônus, aos demais acionistas, se houver, os quais terão prazo de 5 (cinco) dias para 
exercer o mencionado direito após a expiração do prazo inicial de 30 (trinta) dias. Os acionistas não 
poderão transferir seus Direitos de Preferência para terceiros sem a prévia aprovação, por escrito, das 
demais acionistas. Capítulo VIII - Criação de Ônus: Artigo 29. Nenhum dos acionistas empenhará as 
ações ou criará de outro modo, direta ou indiretamente, qualquer direito real de garantia que as onere 
visando, assim, garantir obrigações assumidas pelo próprio acionista ou por terceiros, salvo se 
autorizado, por escrito, por todos os acionistas. Capítulo IX - Não Competição e Confidencialidade: 
Artigo 30. Os acionistas, diretamente ou indiretamente, enquanto permanecerem na condição de 
acionistas ou administradores da Sociedade, desde já assumem, individualmente, o compromisso de 
não administrar, direta ou indiretamente, sociedades que pratiquem as mesmas atividades da 
Companhia. Artigo 31. Os acionistas se obrigam, pelo prazo mínimo de 2 anos após deixarem a condição 
de acionistas, a não revelar, divulgar, fornecer ou tornar acessível, a quem quer que seja, e a não utilizar, 
em seu próprio benefício ou de terceiros, os segredos de negócio e demais informações confidenciais 
referentes às operações da Sociedade de que venham a ter conhecimento. Capítulo X - Dissolução: 
Artigo 32. A Sociedade será dissolvida mediante a ocorrência dos eventos estabelecidos em lei ou por 
decisão da Assembleia Geral. Capítulo XI - Disposições Gerais: Artigo 33. A Sociedade observará e 
cumprirá qualquer Acordo de Acionistas que vier a ser firmado, arquivando-o na sua sede e 
providenciando a imediata anotação sobre sua existência no Livro de Registro de Ações. Nenhum voto 
em desacordo com Acordos de Acionistas será computado nas Assembleias Gerais. Artigo 34. Qualquer 
omissão neste Estatuto Social será regida pelas disposições de Acordos de Acionistas que venham a 
ser firmados e pela Lei de Sociedades por Ações ou por lei que venha a substituí-la. Artigo 35. Sempre 
que legalmente permitido, os livros societários serão escriturados de forma eletrônica. Capítulo XII - 
Solução de Controvérsias: Artigo 36. Para dirimir eventuais controvérsias derivadas entre os acionistas, 
fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. São Paulo, 08 de junho de 2021. Ricardo Attanasio 
Taboada Ramos; Fernanda Attanasio Ramos Izarra; André Castello Branco Colotto. Visto do 
advogado: Miguel Barbado Neto - OAB/SP: 275.920 - CPF/MF: 315.186.898-33.
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VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
CNPJ/MF nº 00.292.081/0001-40 - NIRE nº 31.300.015.106

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2021

I. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 30 de novembro de 2021, às 13h00, na sede da Companhia, na Avenida da 
Praia, 100, Prédio II, Riacho das Areias, Município de Betim, Estado de Minas Gerais, CEP 32.671-172. II. CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇAS: Dispensadas as formalidades de convocação, face à presença de todos os membros do Conselho de 
Administração, conforme artigo 15 do Estatuto Social. III. MESA: Sra. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos 
(Presidente) e Sr. Bruno Costa Carvalho de Sena (Secretário). IV. DELIBERAÇÃO: O Conselho de Administração, por 
maioria de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, em atendimento ao previsto no Estatuto Social da Companhia, 
deliberou autorizar que a Companhia contrate Fiança Bancária (“Contrato de Prestação de Fiança”) junto ao Banco ABC 
Brasil S.A., até o valor de R$ 5.600.00,00 (Cinco Milhões e Seiscentos Mil Reais) e prazo de 12 meses, podendo tal operação 
ser renovada e/ou prorrogada, por tantas vezes quanto necessário, sob o mesmo valor ou até o limite do valor da operação, 
por igual ou diferente período, seja ele maior ou menor que o período inicialmente contratado, sem qualquer restrição.V. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente 
reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com 
a original lavrada em livro próprio. Betim, 30 de novembro de 2021. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos 
- Presidente da Mesa e Conselheira - Assinado via certificado digital; Bruno Costa Carvalho de Sena - Secretário e 
Conselheiro Assinado via certificado digital; Domênico Barreto Granata - Conselheiro - Assinado via certificado digital; 
Lucas Quintas Radel - Conselheiro - Assinado via certificado digital; Pedro Miguel Cardoso Alves - Conselheiro -Assinado 
via certificado digital. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. Certifico o registro sob o nº 8957372 em 20/12/2021 da 
Empresa VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, Nire 31300015106 e protocolo 218211686 - 17/12/2021. Autenticação: 
A07E236580321B1E3297A1DBF5A79FA2AB367CE. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

 VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
CNPJ nº 00.292.081/0001-40 - NIRE 31.300.015.106

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 12 DE AGOSTO DE 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 12 de agosto de 2021, às 09:00, na sede social da Viasolo Engenharia Ambiental 
S.A., localizada no município de Betim, estado de Minas Gerais, na Avenida da Praia, 100, prédio II, Riacho das Areias, CEP 
32.671-172 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, face à presença 
de todos os membros do Conselho de Administração, conforme artigo 15 do Estatuto Social. 3. Mesa: Sra. Célia Maria 
Bucchianeri Francini Vasconcellos (Presidente) e Sr. Lucas Quintas Radel (Secretário). 4. Ordem do Dia: deliberar sobre 
os seguintes temas a serem submetidos à Assembleia Geral Ordinária: (i) o relatório da Administração, as contas dos 
administradores e as demonstrações financeiras da Companhia em relação ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2020 (“Exercício 2020”); e (ii) a proposta de a destinação dos resultados apurados no Exercício 2020. 5. Deliberações: 
foi deliberado, por unanimidade e sem ressalvas: (i) A divulgação e submissão do Relatório da Administração, as contas 
da Diretoria e as Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício 2020 à Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), achados 
conformes, para devida avaliação e aprovação; (ii) A divulgação e submissão à AGO para devida avaliação e aprovação, 
da proposta de destinação do resultado do Exercício 2020, conforme abaixo, considerando o lucro líquido auferido pela 
Companhia no Exercício 2020, no valor de R$8.767.452,73 (oito milhões, setecentos e sessenta e sete mil, quatrocentos 
e cinquenta e dois reais e setenta e três centavos) (“Lucro 2020”):  (a) que o montante de R$430.623,73 (quatrocentos e 
trinta mil, seiscentos e vinte e três reais e setenta e três centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do Lucro 2020, 
seja aplicado, antes de qualquer destinação, na constituição de reserva legal da Companhia, nos termos do art. 193, da 
LSA; e (b) que o montante de R$8.181.850,95 (oito milhões, cento e oitenta e um mil, oitocentos e cinquenta reais e 
noventa e cinco centavos), seja destinado a reserva de lucros da Companhia, nos termos do art. 193, §1º, da LSA; e (c) 
que o montante de R$154.978,05 (cento e cinquenta e quatro mil, novecentos e setenta e oito reais e cinco centavos) seja 
destinado a reserva de subvenções para investimentos da Companhia. Ainda, que não haja distribuição de dividendos em 
relação ao Exercício 2020, para preservar a situação financeira da Companhia, nos termos do artigo 193, §3º, II, da LSA, 
conforme deliberado na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 31 de dezembro de 2020, registrada 
na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o nº de registro 8415611. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. 
Betim, 12 de agosto de 2021. Mesa: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Presidente. Lucas Quintas Radel - 
Secretário. Conselheiros presentes: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos; Lucas Quintas Radel; Domênico 
Barreto Granata; Bruno Costa Carvalho de Sena; Pedro Miguel Cardoso Alves; Assinam digitalmente Bruno Costa 
Carvalho de Sena, Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, Domênico Barreto Granata, Lucas Quintas Radel 
e Pedro Miguel Cardoso Alves.  Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. Certifico o registro sob o nº 8852248 em 
18/10/2021 da Empresa VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, Nire 31300015106 e protocolo216827817 - 14/10/2021. 
Autenticação: CE47A521105066FA52ECD2D2153517FA3EA7C0F5. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
CNPJ nº 00.292.081/0001-40 - NIRE 31.300.015.106

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 06 DE JULHO DE 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 06 de julho de 2021, às 11:00, na sede social 
da Viasolo Engenharia Ambiental S.A., localizada no município de Betim, estado de 
Minas Gerais, na Avenida da Praia, 100, prédio II, Riacho das Areias, CEP 32.671-172 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação de editais de 
convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“LSA”), por estarem presentes acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia.  3. 
Mesa: Sra. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos (Presidente) e Sr. Bruno Costa 
Carvalho de Sena (Secretário). 4. Ordem do Dia: (i) a reeleição dos membros do Conselho de 
Administração. 5. Deliberações: foram abertos os trabalhos da reunião, tendo o Presidente 
esclarecido às acionistas que a respectiva ata será lavrada em forma de sumário, facultado 
o direito de apresentação de manifestação e dissidências, na forma da lei. As acionistas da 
Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decidiram: (i) Reeleger os membros 
do Conselho de Administração da Companhia, com o prazo de mandato de 02 (dois) anos 
a contar da presente data, conforme art. 14 do Estatuto Social da Companhia, restando o 
Conselho de Administração composto da seguinte forma: (a) Sra. Célia Maria Bucchianeri 
Francini Vasconcellos, brasileira, administradora de empresas, casada, portadora da 
Cédula de Identidade RG (“RG”) nº 10.786.537-3, emitida pela SSP/SP, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas (“CPF”) sob o nº 078.003.088-55, com endereço comercial 
na sede da Companhia, como Presidente do Conselho de Administração; e (b) Lucas 
Quintas Radel, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador do RG nº 1.712.696-75, emitido 
pela SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 367.635.515-68, com endereço comercial na sede 
da Companhia, como Membro do Conselho de Administração; (c) Sr. Domênico Barreto 
Granata, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador do RG nº MG 829.982-8, emitido pela 
SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 013.014.936-51, com endereço comercial na sede da 
Companhia, como Membro do Conselho de Administração; (d) Sr. Pedro Miguel Cardoso 
Alves, português, administrador de empresas, casado, portador do Registro Nacional de 
Estrangeiros – RNE nº V-387.099-A, inscrito no CPF sob o nº 227.710.148-66, com endereço 
comercial na sede da Companhia, como Membro do Conselho de Administração; e (e) Sr. 
Bruno Costa Carvalho de Sena, brasileiro, engenheiro, casado, portador do RG n.º MG-
6.091.773, emitido pela SSP/MG, inscrito no CPF sob o n.º 011.836.976-86, com endereço 
comercial à Rua Dr. Renato Paes de Barros, 750 – conj. 101 – Itaim Bibi – São Paulo – SP- CEP: 
04530-001, como Membro do Conselho de Administração. Cada um dos Conselheiros ora 
reeleitos declara, sob as penas da lei: (i) na forma do §1º do artigo 147 da LSA, não estar 
impedido, por lei especial, e nem condenado ou estar sob efeitos de condenação, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou conta a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) atender ao requisito de reputação ilibada 
estabelecido pelo §3º do artigo 147 da LSA; e (iii) não ocupar cargo em sociedade que possa 
ser considerada concorrente da Companhia, na forma dos incisos (i) e (ii), do §3º, do artigo 
147 da LSA. Ficam ratificados todos os atos praticados em nome da Companhia (conforme 
Estatuto) pelos atuais membros do Conselho de Administração, até a presente data.  6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os 
trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi assinada 
por todos os presentes. A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. Betim, 
06 de julho de 2021. Mesa: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Presidente; 
Bruno Costa Carvalho de Sena - Secretário. Acionistas presentes: Vega Valorização 
de Resíduos S.A. - Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Carlos Alberto Bezerra Nunes; 
Ambientis Soluções Ambientais S.A. - Por Bruno Costa Carvalho de Sena e Alicia Maria 
Gross Figueiró; Conselheiros reeleitos: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos; 
Lucas Quintas Radel; Domênico Barreto Granata; Bruno Costa Carvalho de Sena; 
Pedro Miguel Cardoso Alves. Assinam digitalmente Alicia Maria Gross Figueiró, Anrafel 
Vargas Pereira da Silva, Bruno Costa Carvalho de Sena, Carlos Alberto Bezerra Nunes, Célia 
Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, Domênico Barreto Granata, Lucas  Quintas Radel e 
Pedro Miguel Cardoso Alves.VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.

TERMO DE POSSE DE MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
Eu, Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, brasileira, administradora de 
empresas, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.786.537-3, emitida pela 
SSP/SP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o nº 078.003.088-55, com 
endereço comercial na sede da Companhia (conforme abaixo definido), declaro aceitar minha 
reeleição ao cargo de Presidente do Conselho de Administração da Viasolo Engenharia 
Ambiental S.A., sociedade inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 
00.292.081/0001-40, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE 
nº 31.300.015.106 e localizada no município de município de Betim, estado de Minas Gerais, 
na Avenida da Praia, 100, prédio II, Riacho das Areias, CEP 32.671-172 (“Companhia”), pelo 
prazo de 02 (dois) anos a partir da presente data, conforme deliberação da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada nesta data, pelo que firmo este termo de posse. Para tanto, declaro, 
sob as penas da lei: (i) na forma do §1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“LSA”), não estar impedida, por lei especial, e nem condenada ou me encontrar sob efeitos 
de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou conta 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) atender ao 
requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 147 da LSA; e (iii) não ocupar 
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, na forma dos 
incisos (i) e (ii), do §3º, do artigo 147 da LSA. Para fins do §2º, do artigo 149, da LSA, 
declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos administrativos e/ou 
judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço acima indicado, sendo que eventual 
alteração será comunicada por escrito à Companhia. Betim, 06 de julho de 2021. CÉLIA 
MARIA BUCCHIANERI FRANCINI VASCONCELLOS - Assinado digitalmente.

VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
TERMO DE POSSE DE MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Eu, Lucas Quintas Radel, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da Cédula de 
Identidade nº 1.712.696-75, emitido pela SSP/BA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Físicas sob o nº 367.635.515-68, com endereço comercial na sede da Companhia (conforme 
abaixo definido), declaro aceitar minha reeleição ao cargo de Membro do Conselho de 
Administraçãoda Viasolo Engenharia Ambiental S.A., sociedade inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 00.292.081/0001-40, registrada na Junta Comercial 
do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 31.300.015.106 e localizada no município de 
município de Betim, estado de Minas Gerais, na Avenida da Praia, 100, prédio II, Riacho das 
Areias, CEP 32.671-172 (“Companhia”), pelo prazo de 02 (dois) anos a partir da presente 

data, conforme deliberação da Assembleia Geral Extraordinária realizada nesta data, pelo 
que firmo este termo de posse. Para tanto, declaro, sob as penas da lei: (i) na forma do §1º do 
artigo 147 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), não estar impedido, por lei especial, 
e nem condenado ou me encontrar sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou conta a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 
fé pública ou a propriedade; (ii) atender ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo 
§3º do artigo 147 da LSA; e (iii) não ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, na forma dos incisos (i) e (ii), do §3º, do artigo 147 da LSA.  Para 
fins do §2º, do artigo 149, da LSA, declaro que receberei eventuais citações e intimações em 
processos administrativos e/ou judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço acima 
indicado, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia.  Betim, 
06 de julho de 2021. LUCAS QUINTAS RADEL - Assinado digitalmente

VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
TERMO DE POSSE DE MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Eu Domênico Barreto Granata, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº MG 829.982-8, emitido pela SSP/MG, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoas Físicas sob o nº 013.014.936-51, com endereço comercial na sede da Companhia 
(conforme abaixo definido), declaro aceitar minha reeleição ao cargo de Membro do 
Conselho de Administração da Viasolo Engenharia Ambiental S.A., sociedade inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 00.292.081/0001-40, registrada na 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 31.300.015.106 e localizada no 
município de município de Betim, estado de Minas Gerais, na Avenida da Praia, 100, prédio 
II, Riacho das Areias, CEP 32.671-172 (“Companhia”), pelo prazo de 02 (dois) anos a partir 
da presente data, conforme deliberação da Assembleia Geral Extraordinária realizada nesta 
data, pelo que firmo este termo de posse.  Para tanto, declaro, sob as penas da lei: (i) na 
forma do §1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), não estar impedido, 
por lei especial, e nem condenado ou me encontrar sob efeitos de condenação, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou conta a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) atender ao requisito de reputação ilibada 
estabelecido pelo §3º do artigo 147 da LSA; e (iii) não ocupar cargo em sociedade que 
possa ser considerada concorrente da Companhia, na forma dos incisos (i) e (ii), do §3º, do 
artigo 147 da LSA.  Para fins do §2º, do artigo 149, da LSA, declaro que receberei eventuais 
citações e intimações em processos administrativos e/ou judiciais relativos a atos de minha 
gestão no endereço acima indicado, sendo que eventual alteração será comunicada por 
escrito à Companhia.  Betim, 06 de julho de 2021. DOMÊNICO BARRETO GRANATA - 
Assinado digitalmente.

VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
TERMO DE POSSE DE MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Eu, Pedro Miguel Cardoso Alves, português, administrador de empresas, casado, 
portador do Registro Nacional de Estrangeiros – RNE nº V-387.099-A, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas sob o nº 227.710.148-66, com endereço comercial na sede da 
Companhia (conforme abaixo definido), declaro aceitar minha reeleição ao cargo de Membro 
do Conselho de Administração da Viasolo Engenharia Ambiental S.A., sociedade 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 00.292.081/0001-40, registrada 
na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 31.300.015.106 e localizada no 
município de município de Betim, estado de Minas Gerais, na Avenida da Praia, 100, prédio 
II, Riacho das Areias, CEP 32.671-172 (“Companhia”), pelo prazo de 02 (dois) anos a partir 
da presente data, conforme deliberação da Assembleia Geral Extraordinária realizada nesta 
data, pelo que firmo este termo de posse.  Para tanto, declaro, sob as penas da lei: (i) na 
forma do §1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), não estar impedido, 
por lei especial, e nem condenado ou me encontrar sob efeitos de condenação, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou conta a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) atender ao requisito de reputação ilibada 
estabelecido pelo §3º do artigo 147 da LSA; e (iii) não ocupar cargo em sociedade que 
possa ser considerada concorrente da Companhia, na forma dos incisos (i) e (ii), do §3º, do 
artigo 147 da LSA.  Para fins do §2º, do artigo 149, da LSA, declaro que receberei eventuais 
citações e intimações em processos administrativos e/ou judiciais relativos a atos de minha 
gestão no endereço acima indicado, sendo que eventual alteração será comunicada por 
escrito à Companhia.  Betim, 06 de julho de 2021. PEDRO MIGUEL CARDOSO ALVES - 
Assinado digitalmente. 

VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
TERMO DE POSSE DE MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Eu, Bruno Costa Carvalho de Sena, brasileiro, engenheiro, casado, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º MG-6.091.773, emitido pela SSP/MG, inscrito no Cadastro Nacional 
de Pessoas Físicas sob o n.º 011.836.976-86, com endereço comercial à Rua Dr. Renato 
Paes de Barros, 750 – conj. 101 – Itaim Bibi – São Paulo – SP- CEP: 04530-001, declaro 
aceitar minha reeleição ao cargo de Membro do Conselho de Administração da Viasolo 
Engenharia Ambiental S.A., sociedade inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
sob o nº 00.292.081/0001-40, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
sob o NIRE nº 31.300.015.106 e localizada no município de município de Betim, estado 
de Minas Gerais, na Avenida da Praia, 100, prédio II, Riacho das Areias, CEP 32.671-172 
(“Companhia”), pelo prazo de 02 (dois) anos a partir da presente data, conforme deliberação 
da Assembleia Geral Extraordinária realizada nesta data, pelo que firmo este termo de 
posse. Para tanto, declaro, sob as penas da lei: (i) na forma do §1º do artigo 147 da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“LSA”), não estar impedido, por lei especial, e nem condenado 
ou me encontrar sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou conta a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade; (ii) atender ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 
147 da LSA; e (iii) não ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente 
da Companhia, na forma dos incisos (i) e (ii), do §3º, do artigo 147 da LSA.  Para fins do §2º, 
do artigo 149, da LSA, declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos 
administrativos e/ou judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço acima indicado, 
sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia.  Betim, 06 de julho 
de 2021. BRUNO COSTA CARVALHO DE SENA - Assinado digitalmente. Junta Comercial 
do Estado de Minas Gerais. Certifico o registro sob o nº 8673728 em 15/07/2021 da Empresa 
VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, Nire 31300015106 e protocolo 215467817 - 
14/07/2021. Autenticação: 0EB16603A40F4C4435AE4A5E0ADCD1FB5A33861. Marinely 
de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
CNPJ nº 00.292.081/0001-40 - NIRE 31.300.015.106

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM  06 DE JULHO DE 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 06 de julho de 2021, às 09:00, na sede social 
da Viasolo Engenharia Ambiental S.A., localizada no município de Betim, estado de 
Minas Gerais, na Avenida da Praia, 100, prédio II, Riacho das Areias, CEP 32.671-172 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, 
face à presença de todos os membros do Conselho de Administração, conforme artigo 15 
do Estatuto Social. 3. Mesa: Sra. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos (Presidente) 
e Sr. Lucas Quintas Radel (Secretário). 4. Ordem do Dia: (i) a reeleição da Diretoria da 
Sociedade. 5.Deliberações: foram abertos os trabalhos da reunião, tendo o Presidente 
esclarecido aos conselheiros que a respectiva ata será lavrada em forma de sumário, 
facultado o direito de apresentação de manifestação e dissidências, na forma da lei. Foi 
deliberado, por unanimidade e sem ressalvas: (i) Reeleger os membros da Diretora abaixo 
qualificados, que exercerão seus mandatos pelo prazo de 02 (dois) anos a contar da 
presente data, conforme Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia: (a) O Sr. Domênico 
Barreto Granata, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da Cédula de Identidade RG 
(“RG”) nº MG 829.982-8, emitida pela SSP/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Físicas (“CPF”) sob o nº 013.014.936-51, com endereço comercial na sede da Companhia, 
como Diretor Executivo; (b) O Sr. Alan Pierre de Espíndula Vieira, brasileiro, engenheiro 
civil, solteiro, portador do RG nº MG8155029, emitido pela SSP/MG, inscrito no CPF sob o 
nº 040.205.256-09, com endereço comercial na sede da Companhia, como Diretor; e (c) A 
Sra. Wânia Pinheiro Magalhães, brasileira, administradora de empresas, solteira, portadora 
do RG nº MG7552426, emitido pela SSP/MG, inscrita no CPF sob o nº 026.407.286-36, com 
endereço comercial na sede da Companhia, como Diretora. Cada um dos Diretores ora 
reeleitos declara, sob as penas da lei: (i) na forma do §1º do artigo 147 da LSA, não estar 
impedido, por lei especial, e nem condenado ou estar sob efeitos de condenação, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou conta a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) atender ao requisito de reputação ilibada 
estabelecido pelo §3º do artigo 147 da LSA; e (iii) não ocupar cargo em sociedade que possa 
ser considerada concorrente da Companhia, na forma dos incisos (i) e (ii), do §3º, do artigo 
147 da LSA. Ficam ratificados todos os atos praticados em nome da Companhia (conforme 
Estatuto Social) pelos atuais membros da Diretoria, até a presente data.  6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a 
presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
por todos os presentes.  A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. Betim, 
06 de julho de 2021. Mesa: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Presidente; 
Lucas Quintas Radel - Secretário. Conselheiros presentes:Célia Maria Bucchianeri 
Francini Vasconcellos; Lucas Quintas Radel; Domênico Barreto Granata; Bruno 
Costa Carvalho de Sena; Pedro Miguel Cardoso Alves. Diretores reeleitos: - Domênico 
Barreto Granata; Alan Pierre de Espíndula Vieira; Wânia Pinheiro Magalhães.  Assinam 
digitalmente Alan Pierre de Espíndula Vieira, Bruno Costa Carvalho de Sena, Célia Maria 
Bucchianeri Francini Vasconcellos, Domênico Barreto Granata, Lucas Quintas Radel, Pedro 
Miguel Cardoso Alves e Wânia Pinheiro Magalhães.

VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
TERMO DE POSSE DE MEMBRO DA DIRETORIA

Eu, Domênico Barreto Granata, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da Cédula 
de Identidade RG nº MG 829.982-8, emitida pela SSP/MG, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoas Físicas sob o nº 013.014.936-51, com endereço comercial na sede da Companhia 
(conforme abaixo definido), declaro aceitar minha reeleição ao cargo de Diretor Executivo 
da Viasolo Engenharia Ambiental S.A., sociedade inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob o nº  00.292.081/0001-40, registrada na Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais sob o NIRE nº 31.300.015.106 e localizada no município de Betim, estado 
de Minas Gerais, na Avenida da Praia, 100, prédio II, Riacho das Areias, CEP 32.671-172 
(“Companhia”), pelo prazo de 02 (dois) anos a partir da presente data, conforme deliberação 
da Reunião do Conselho de Administração realizada nesta data, pelo que firmo este termo 
de posse.  Para tanto, declaro, sob as penas da lei: (i) na forma do §1º do artigo 147 da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“LSA”), não estar impedido, por lei especial, e nem condenado 
ou me encontrar sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato, ou conta a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade; (ii) atender ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 
147 da LSA; e (iii) não ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente 
da Companhia, na forma dos incisos (i) e (ii), do §3º, do artigo 147 da LSA.  Para fins do §2º, 
do artigo 149, da LSA, declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos 
administrativos e/ou judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço acima indicado, 
sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia.  Betim, 06 de julho 
de 2021. DOMÊNICO BARRETO GRANATA - Assinado digitalmente.

VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
TERMO DE POSSE DE MEMBRO DA DIRETORIA

Eu, Alan Pierre de Espíndula Vieira, brasileiro, engenheiro civil, solteiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº MG8155029, emitida pela SSP/MG, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoas Físicas sob o nº 040.205.256-09, com endereço comercial na sede da Companhia 
(conforme abaixo definido), declaro aceitar minha reeleição ao cargo de Diretor da Viasolo 
Engenharia Ambiental S.A., sociedade inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
sob o nº  00.292.081/0001-40, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob 
o NIRE nº 31.300.015.106 e localizada no município de Betim, estado de Minas Gerais, na 
Avenida da Praia, 100, prédio II, Riacho das Areias, CEP 32.671-172 (“Companhia”), pelo 
prazo de 02 (dois) anos a partir da presente data, conforme deliberação da Reunião do 
Conselho de Administração realizada nesta data, pelo que firmo este termo de posse. Para 
tanto, declaro, sob as penas da lei: (i) na forma do §1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“LSA”), não estar impedido, por lei especial, e nem condenado ou 
me encontrar sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou conta a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade; (ii) atender ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 
147 da LSA; e (iii) não ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente 
da Companhia, na forma dos incisos (i) e (ii), do §3º, do artigo 147 da LSA. Para fins do §2º, 
do artigo 149, da LSA, declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos 
administrativos e/ou judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço acima indicado, 
sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. Betim, 06 de julho 
de 2021.ALAN PIERRE DE ESPÍNDULA VIEIRA - Assinado digitalmente.

VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
TERMO DE POSSE DE MEMBRO DA DIRETORIA

Eu, Wânia Pinheiro Magalhães, brasileira, administradora de empresas, solteira, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº MG7552426, emitida pela SSP/MG, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas sob o nº 026.407.286-36, com endereço comercial na sede 
da Companhia (conforme abaixo definido), declaro aceitar minha reeleição ao cargo de 
Diretora da Viasolo Engenharia Ambiental S.A., sociedade inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas sob o nº  00.292.081/0001-40, registrada na Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais sob o NIRE nº 31.300.015.106 e localizada no município de Betim, estado 
de Minas Gerais, na Avenida da Praia, 100, prédio II, Riacho das Areias, CEP 32.671-172 
(“Companhia”), pelo prazo de 02 (dois) anos a partir da presente data, conforme deliberação 
da Reunião do Conselho de Administração realizada nesta data, pelo que firmo este termo 
de posse. Para tanto, declaro, sob as penas da lei: (i) na forma do §1º do artigo 147 da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“LSA”), não estar impedida, por lei especial, e nem condenada 
ou me encontrar sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou conta a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade; (ii) atender ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 
147 da LSA; e (iii) não ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente 
da Companhia, na forma dos incisos (i) e (ii), do §3º, do artigo 147 da LSA. Para fins do §2º, 
do artigo 149, da LSA, declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos 
administrativos e/ou judiciais relativos a atos de minha gestão no endereço acima indicado, 
sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. Betim, 06 de julho 
de 2021.WÂNIA PINHEIRO MAGALHÃES - Assinado digitalmente. Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais. Certifico o registro sob o nº 8681060 em 20/07/2021 da Empresa 
VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, Nire 31300015106 e protocolo 215468368 - 
14/07/2021. Autenticação: EC3ACE81BFDF1E1C6FA43307A7023C951B0C7. Marinely de 
Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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